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dé Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de
st Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

“projeto de lei que revoga a Lei no 6246, de 28 de novembro de 1988.

Ef E: O referido diploma declarou de proteção ambiental a
área compreendida pelas Ruas da Coroa, Amazonas da Silva, Itê e Doze de

Setembro, nesta Capital.

Ocorre que vistoria superveniente realizada pelos

órgãos técnicos da Secretaria do Meio Ambiente veio a apurar que a vegetação

existente no local não é significativa a ponto de justificar a preservação da

área para os fins previstos no mesmo diploma legal, notadamente porque

grande parte do terreno já está ocupado por edificações. E, com relação à

fauna silvestre, as poucas espécies encontradas são típicas de áreas urbaniza-

das, pelo que adaptam-se, facilmente, às condições do ambiente.

À vista desse parecer, o então Secretário do Meio

Ambiente, em despacho proferido no ano de 1991, propôs a revogação da

citada Lei no 6246, de 28 de novembro de 1988, valendo notar que esse posi-

cionamento veio a ser ratificado pela atual administração da Pasta.

Oportuno se diga, ainda, que o Estado está sendo

acionado, judicialmente, com vistas a que se declare a nulidade da mesma lei.
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Expostas, assim, as razões de minha iniciativa, sub-

meto o assunto ao exame dessa augusta Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha

alta consideração.

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estado.
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Lei no , de de de 1997.

Revoga a Lei no 6246, de 28 de novem-

bro de 1988.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1o - Fica revogada a Lei no 6246, de 28 de

novembro de 1988, que declarou de proteção ambiental a área compreendida

pelas Ruas da Coroa, Amazonas da Silva, Itê e Doze de Setembro, nesta Capi-

tal.

Artigo 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 1997.

f

LA
Mário Covas

Divisão de Grdenimento Legislatiy

Serviço de Processo Legislativo
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LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A-No 89 /97.

LEI N.o 6.246, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1909

(Profeta de lei n.o 329709,

do Deputado Adilson Monteiro Alves)
Declare de proteção ambicneal a fres com-

ide pelas Ruas Coros, Amazonas da

Silva, Hê e Dore de Setembro, nesta

Capital

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que 2 Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo « seguinte lei:

Artigo 1.o — À declorada de proteção ambiental a área

compreendida pela Rua da Coros, Rua Amaronas da Silva,
Rua tê é Rus Dore de Setembro, nesta Capital.

Antigo 2.o — A Implantação da frea de proteção em-

biental serf coordenada pelo Conselho Estadual do Melo Am-

blente, em colaboração com os 6rgãos e entidades da Admi-
nistesção Estadual Centralizada e Descentralizada, ligados à
preservação ambiental, com 6 Executivo e o Legiststivo do
Município e com a comunidade focál.

Artigo 9.o — Na Implantação da firea de proteção am-

biental, serto aplicadas né medidas previstas na legislação e
poderão det celebtados convênios visando evitae ou impedir o
exerctcto de atividades causadoras de degradação da qualidade
ambiental.

Pwfgrafo ânico — Tals medidas procursrão impedir, es-
pecialmente:

f. à Implantação de átividades potencialmente poluldo-
ts, capazes de afetar mananciais de águas, o solo e o at;

2. à realivação de obras de terraplansgem e abertura de
thHal ué Impostem er Sénifrel alteração das condições tco
Ieless Jocais, principalmente ne tona de vida silvestre:

1. o exercicio de atividades capazes de provocar acelerada

erosão das terras ot acentuado assoreamento nas coleções ht-
dticas:

4. 0 exetcfcio de atividades que ameacem extlogUir espé-
cies raras da flora e da fauna locais.

Artigo 4.o — Fica estabelecida uma zona de vida silves-
tre, abrangendo todos os remanescentes da flora original exis-

tente nesta ftea de proteção ambiental e as fireas definidas co-

mo de preservação permanente pelo Código Florestal.

Attigo 9.o —- Pa rona de vida silvestre não serf permiti.
ds nenhuma atividade degradadora ou potencialmente cousa-

dora de degradação ambiental. inclusive porte de stmas ele fo-

no, aemadilhas, gaiolas, artefatos ou instrumentos de destrui-

ção da neturera.

Antiga 6.o — CX Imbveis com ocupação de solo jf fixados

demro da free clelimitada deverão adequar-se aos objetivos

desta lei.

Artigo 7.o —— Esta tel entrar em vigor na data de sus pu-
blicação

Falscio dos Nandeirantes, 28 de novembro de TORA,

ORESTES QUÉRCIA

Luiz Carlos dos Santos,
Secretótio dos Negócios Metropolitanos

Fearo Aronosich da Cunha,

respondendo pelo Expediente
da Secretaria do Meio Ambiente

Roberro Valle Rollemberg. Secretário do Governo

Fublicada na Assessoria Técnico-Legistntiva, aos 28 de
novembro de 1988.
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Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da VII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 100o a 104* Sessões Ordinárias
(de 06/08 a 12/08/97), tendo recebido j emenday
que seguegt juntadagàs fis. denos6 a &.

DOL, 12/08/97.
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